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Registro SIGGO Nº 052358

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. A  AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL –
Adasa/DF, neste ato denominada CONTRATANTE, autarquia especial, com sede social localizada no Setor Ferroviário
- Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária de Brasília, Sobreloja, Ala Norte, CEP nº 70.631-970,
Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.007.955/0001-10, representada, nos termos do disposto no inc. VI do
art. 23 da Lei – DF nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, por seu Diretor-Presidente, Raimundo da Silva Ribeiro
Neto, matrícula nº 278.290-1, portador da OAB/DF  nº 3.971, e CPF nº 116.670.871-34,  residente nesta capital,
nomeado pelo Decreto s/nº de 03 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 134-A, de
03 de novembro de 2020,  em cumprimento à decisão da  Diretoria Colegiada da Adasa, tomada  em reunião
realizada em 28 de agosto de 2024,  conforme o  Extrato de Decisão da Diretoria nº 361/2024  (doc. sei
nº  150067325 ),  com respaldo em manifestações favoráveis da Assessoria Jurídico-Legislativa, do Serviço de
Tecnologia da Informação e Comunicação  - STI e do Controle Interno e Compliance - CIC, consignadas  na  Nota
Jurídica n.º 133/2024 - ADASA/AJL (doc. sei nº 148031546), no Despacho  ̶    ADASA/STI (doc. sei nº 147949209) e
no Parecer SEI-GDF n.º 20/2024 - ADASA/CIC (doc. sei nº 148010896) respectivamente; e de outro lado, a empresa
MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.590.728/0001-83, com sede na SAA, Quadra
01 Nº 995, Brasília - DF, CEP: 70.632-100 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Roberto
Márcio Nardes Mendes, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.073.088,
expedida pela SSP/DF, e inscrito no CPF/MF sob o nº 327.962.266-20, de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada por Contrato Social.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

2.1. Este Contrato guarda conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico nº 026/2023, Ata de Registro
de Preços nº 044/2023 e seus Anexos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do
Distrito Federal - SEDET/DF, vinculando-se, ainda, à Proposta da CONTRATADA, ao Termo de Referência que deu
origem a este Contrato e demais documentos constantes do Processo n° 04035-00005315/2023-83 desta Secretaria,
independente de transcrição, da Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, da Lei 10.520/2002, além de outras
normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de estações de trabalhos completas (minidesktops) com 02
(dois) monitores, com garantia de 60 (sessenta) meses, a fim de atender as demandas da Agência Reguladora de
Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal – ADASA/DF, conforme condições e especificações
constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 26/2023 (SEI nº 1470000), na Ata de Registro de Preços nº 44/2023
(SEI nº 147570150), na Proposta da empresa (SEI nº 147878254) e no Ato Autorizativo (SEI nº XXXXXX), que passam
a integrar o presente Termo.

3.2. Da Descrição do Objeto – Ata de Registro de Preços nº 44/2023 (SEI nº 147570150):
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Item Descrição Marca/Modelo Quantidade Valor Unitário Valor Global

01

Computador Lenovo ThinkCentre
M80q Gen 4 | Processador Intel Core
i5-13500T | Memória 16GB (2x8GB) |
Armazenamento SSD 512GB | Placa de
Rede Intel Wi-Fi 6E AX211 | Windows

11 Professional + Teclado e Mouse
Lenovo USB + MousePad + Monitor

Lenovo ThinkVision T24i-30 + Monitor
Lenovo ThinkVision T24v-30 + Suporte

Lenovo Vesa Mount para Micro +
Serviço de padronização de imagem

Lenovo 50 R$ 5.816,52 R$ 290.826,00

 

3.3. O valor total para a aquisição supracitada é de R$ 290.826,00 (duzentos e noventa mil oitocentos e
vinte e seis reais).
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral, conforme especificação contida no Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 26/2023 (SEI nº 147519705), na Ata de Registro de Preços nº 44/2023 (SEI nº 147570150),
na Proposta da empresa (SEI nº 147878254) e no Ato Autorizativo (SEI nº XXXXX), facultada sua prorrogação nas
hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 290.826,00 (duzentos e noventa mil oitocentos e vinte e seis reais),
devendo a importância ser atendida à conta das seguintes dotações orçamentárias:

Unidade Orçamentária: 21.206

Programa de Trabalho: 04.126.8210.2557.2606

Natureza da Despesa: 44.90.52

Fonte de Recurso: 251

5.2. Foi emitida a Nota de Empenho n° 2024NE00385, datada de 04/09/2024, no valor de R$ 290.826,00
(duzentos e noventa mil oitocentos e vinte e seis reais), para cobertura da despesa referente a este contrato, a ser
executada no exercício de 2024.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação,
devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

6.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documento:

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério
da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, do TRT 10ª Região.

6.3. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2021),
exceto:

Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude
de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos
documentos;

Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações
no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

6.4. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em
Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal,
junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data
de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após emissão do Termo de Recebimento
Definitivo dos equipamentos pela Equipe de Fiscalização do Contrato e atesto da nota fiscal pelo Gestor do Contrato.
 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios financeiros,
observado o limite estabelecido no inciso II, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, após a verificação da real
necessidade e com vantagens para o Contratante na continuidade deste Contrato. Persistindo as obrigações
decorrentes da garantia, quando houver, sendo seu extrato publicado no DODF.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

8.1. A Contratada deverá prestar garantia, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após a assinatura do Termo
de Contrato, no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, sendo R$ 5.816,52 (cinco mil
oitocentos e dezesseis reais e cinquenta e dois centavos), podendo optar por qualquer das modalidades previstas
no Art. 56, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando
couber.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

9.1. A CONTRATANTE responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

9.2. Receber provisoriamente e definitivamente o material, disponibilizando local, data e horário.

9.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, que:

Incentive a violência;

Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de
forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de
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vida da mulher;

Incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas
pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na
condição de mulher;

Exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

Seja homofóbico, racista e sexista;

Incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas,
quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

Represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, a CONTRATANTE:

Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

10.2. Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

10.3. A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

10.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação se obriga a
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.5. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos
termos da Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade
Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital nº 4.770/2012, conforme modelo constante
do Anexo VI do edital, ou;

Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro, credenciamento,
etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha competência legal na área
ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está
devidamente cadastrado, registrado, etc. no respectivo Órgão, ou;

Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas sustentáveis,
informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas e quais as metas pretendidas a
atingir na questão da sustentabilidade ambiental;

No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas I e III,
poderá ser designada pela ADASA/DF uma Comissão de Avaliadores que, juntamente com o Pregoeiro e sua
Equipe, poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as
informações e declarações apresentadas;

Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam
verdadeiras, ou, que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas, e se for o caso, penais,
cabíveis ao caso.

10.6. Entregar os equipamentos de acordo as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).
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10.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do Termo de
Referência.

10.10. Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento, incluindo despesas dos tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, garantia
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

10.11. Cumprir os prazos de entrega estabelecidos no Termo de Referência, estando sujeita a penalizações
em virtude de atraso ou de fornecimento em desacordo com as especificações dos materiais.

10.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de
sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade do acompanhamento da ADASA/DF.

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.15. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente
contratado, nos termos do Art. 65, §1° da Lei nº 8.666/1993.

10.16. A CONTRATADA fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65, da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto

11.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

11.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
CONTRATADA à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

12.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica,
Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no
Anexo V do edital.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

13.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando
para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
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14.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/ 93, sujeitando-se a
CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma lega, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

14.2. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termos da Lei nº 5.061/2013.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

15.1. A fiscalização do contrato será exercida por uma equipe fiscalização representante da Administração
Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato.

15.2. A equipe de fiscalização do contrato indicado pela CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária
para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o Art. 70, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

15.4. O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

15.5. A CONTRATADA compromete-se a aceitar todos os métodos de inspeção, verificação e controle
adotados pela Equipe de Fiscalização do Contrato, obrigando-se a fornecer dados, explicações, esclarecimentos,
soluções, comunicações ou quaisquer outros elementos necessários à execução destes métodos.

15.6. A Equipe de Fiscalização do Contrato deverá exigir por escrito que seja substituído quaisquer itens do
objeto executados pela CONTRATADA em desacordo com as normas ou especificações previstas no presente edital e
respectivos anexos, visando sempre ao interesse da coletividade, à continuidade dos serviços públicos, à integridade
do patrimônio público e à eficiência da Instituição CONTRATANTE.

15.7. No que diz respeito a decisões a serem tomadas e que exorbitem de suas competências, a Equipe de
Fiscalização do Contrato deverá solicitar formalmente e por escrito as devidas providências à autoridade
administrativa que lhe seja imediatamente superior, a qual, atendendo à solicitação, incumbir-se-á de adotar em
tempo hábil as medidas pertinentes.

15.8. A Equipe de Fiscalização do Contrato, por meio do seu Gestor,   responsabilizar-se-á por atestar a
fatura ou Nota Fiscal, comprovando o recebimento definitivo dos materiais fornecidos ou serviços executados,
relativos ao objeto deste pregão, garantido, dessa maneira, que o fornecimento ou prestação, parcial ou integral,
estejam sempre em conformidade com o programado pela Administração, consumando-se dessa maneira a
liquidação da despesa, a qual constitui etapa prévia e imprescindível à realização do pagamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS 34.031/2012 E 5.448/2015

16.1. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).
(Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

16.2. SUBCLÁUSULA SEGUNDA — Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é
estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do
mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. SUBCLÁUSULA ÚNICA - A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á
pelas normas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da
Teoria Geral dos Contratos e das disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54 da Lei n° 8.666/1993 e as
alterações posteriores, combinado com o Inciso XII do Artigo 55 do mesmo Diploma Legal.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação resumida do contrato ou seus aditamentos no
Diário Oficial do Distrito Federal, por ser condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, com ônus para
CONTRATANTE, ou sem ônus, consoante a Lei nº 8.666/1993, art. 61, parágrafo único.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
do presente Contrato, nos termos do disposto no § 2° do art. 55 da Lei no 8.666, de 1993, em sua redação atual.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Instrumento, o qual depois de
lido vai assinado pelo(s) representante(s) da CONTRATANTE e da CONTRATADA e por 02 (duas) testemunhas, por
meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de
2015.

 

RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO

Diretor-Presidente da ADASA 

CONTRATANTE  

                               

ROBERTO MÁRCIO NARDES MENDES  

Representante Legal da MICROTÉCNICA INFORMÁTICA

CONTRATADO

 

FUSAO NISHIYAMA

CPF: 149.861.401-91

TESTEMUNHA

 

LEONARDO MATOS DE SOUZA

CPF: 928.013.311-04

TESTEMUNHA

 

Documento assinado eletronicamente por FUSAO NISHIYAMA - Matr.0266967-6, Testemunha,
em 05/09/2024, às 10:32, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO MATOS DE SOUZA - Matr.0182196-2,
Testemunha, em 05/09/2024, às 10:41, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO -
Matr.0278290-1, Diretor(a)-Presidente da Agência Reguladora de Águas,Energia e
Saneamento Básico do Distrito Federal, em 10/09/2024, às 16:38, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por ROBERTO MARCIO NARDES MENDES, RG nº
3073088 SSP/DF, Usuário Externo, em 17/09/2024, às 15:43, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 150385086 código CRC= 2D47F2D1.
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